
Erfodo de iíoÍo Groglo
PreÍelfuro lúunlclPo I de Jocloro

Lcl no. 1127, dc 13 dcfunho de 2oO8.

Daspõe sobre o pârcelemênto dê crédltos
munlclpals dc naturêza não-tributária, e dá outras
provldênclas.

MAx loEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, faz saber, no uso das
atrlbuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, que a Câmara MuniciPal aprovou
e ele sanciona e promulga a seguinte Lei;

AÉ. 10. O Poder Executivo fica âutorizado a conceder parcelamento, para fins de
pagamento, dos créditos municipals de natureza não-tributária, atendido o disposto
nesta lei.

Art. 20. O dlsposto nesta Lei aplica-se aos créditos não-tíbutários decorrentes de:

I - sanção de restituição de valores de responsabllidade de agentes políticos,
agentes admlnlstratlvos e outros, sujêitos à prestação de contas, consignados em
certidão - título executivo, expedlda pelo Tribunal de Contas do Estado;

II - multas de qualquer natureza, exceto as tributárias;

III - lndenizações devidas ao erário municlpal por preJuízos causados a seus bens
móveis e lmóveis;

V - reposições de valores, por falta de prestação de contas, perda ou extravio de
bens;

VI - demais créditos de natureza não-trlbutária.

Art.30, O pagamento poderá ser parcelado em até 36 (trinta e sels) prestações
mensais, e prestação não inferior a valores correspondentes a 15 UPF/MT (quinze
unidades padrão de referência do Estado de Mato Grosso).

Art. 40. O parcêlamento somente será concedldo mediante requerimento do
devedor e assinatura de Termo de Confissão de Dívida.

AÊ. 50. O valor do crédito será consolidado em UPF/MT na data da assinatura do
Termo de ConÍissão de Dívida

Parágrafo úntco. Na hipótese de a lel reguladora da matéria ou o contrato de que
se originou o crédito dispuserem diferentemente quanto ao índicê de correção e
taxa de juros, serão estes os aplicáveis.

Art. 60, Quando os devedores forem ocupantes de empregos públicos, cargos
eletivos, efetivos ou em comissão, o pagamento poderá ser feito mediante desconto
do valor das parcelas na folha de pagamento dos subsídios ou vencimentos,

:{,'It



EsÍodo de Âioio Grorro
PreÍelfuro liunlclpol de Jocloro

rêspettado o limite percentual de desconto de 30% da remuneração ou subsídio,

facultando-se a concessão de maior prazo para o pagamento, quando for o caso'

AÊ. 70, O parcelamento de que trata esta Lei poderá ser concedido, também,
quando já estiver ajuizada ação de cobrança ou de execução, desde que o devedor
recolha 

-as 
custas e despesas do processo e os honorários advocatícios, acaso

fixados.

Art,8o. Sempre que o devedor não for sêrvidor munlcipal ocupante de cargo ou
emprego público de provimento efetlvo e estável, deverá ele oferecer garantia do
pagamento, que poderá ser mediante fiança ou cãução outorgada por terceiros de
reconhecida idoneidade econômlco-financeira.

Art.90. O Poder Executivo elaborará formulário padronizado para o requerimento e
Termo de Confissão de Dívida, sem preJuízo da regulamentação desta Lel, no que
couber.

AÊ. lO. Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcação.

Gabinete do Prefeito
Em, 13 de Junho
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Registrada e publicada de acordo com a Legislação vigente,



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

I{Gnsagêm ao Proreto de Lel no. 35/O8

O presente projeto de lel tem por objetlvo autorizar o Município a conceder
parcelamento, para fins de pagamento, dos créditos municipais de natureza não-
tributária.

os crédltos não-tributários dêcorrentes do presente projeto de lei, dizem
respelto a glosa de valores de responsabilidade de agentes políticos, agentes
administrativos e outros, sujeitos à prestação de contas, consignados em certidão-
título executivo, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado; multas de qualquer
natureza, exceto as tributárias; indenizações devidas ao erário público causadas a

seus bens móveis e imóveis; reposições de valores, por falta de prestação de
contas, perda ou extravio de bens; demais créditos e natureza não-tributária.

Para obter o parcelamento, o devedor, deverá solicitar através de requerimento
de Termo de Confissão de Dívida, podendo ser parcelado em até 36 meses, com
prestação não inferior a 15 UPF/MT.

certos de contar com a aprovação do presente projeto de lei, nos colocamos a
disposlção para maiores esclarecimentos.

Isto posto, e considerando que os termos constantes o uso Projeto acim
aludido, por si próprios, justificam plenamente a sua aP o, resta a este
Executivo Municipal sollcltar os bons préstimos de Vossas Ex ências, no sentl0o
deque ao recebê-lo possam apreciá-lo e aprová-lo, tra ndo-o em Lei, em
REGIME DE URGENCIA ESPECIAL, nos termos do REGIU INT O desta
Câmara de Vereadores.

Com protesto de estima, a
subscrevendo-nos,
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Prorêto de Lel no. 35, de 28 de mâio de 2OO8.

Dispõe sobre o pârcêlâmento de crédltos
munlclpals dê natureza não-trlbutárla, e dá outrâs
providênclas.

MAX JOEL RUSSI, Prefelto Municipal de Jaciara, faz saber, no uso das
atribuições conferldâs pela Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

AÉ. 10. O Poder Executivo fica autorlzado a conceder parcelamento, para fins de
pagamento, dos crédltos municipais de natureza não-tributária, atendido o disposto
nesta lêi.

Art. 20. O disposto nesta Lei aplicâ-se aos créditos não-tributárlos decorrentes de:

I - sanção de restituição de valores de responsabilidade de agentes políticos,
agentes administrativos e outros, sujeitos à prestação de contas, consignados em
ceÊidão - título executivo, expedida pelo Trlbunal de Cont6 

lEstado; 
- \

II - multas de qualquer natureza, exceto as tributárias; I
III - indenizações devidas ao erário municipal por prejuízos usados ô seus bens
móveis e imóveis;

V - reposições de valores, por fdlta dê
bens;

ode , perda ou

VI - demais créditos de natureza não-trlbutá a.

Art.30. o pagamento poderá ser parcelado em até 3 (trinta ê sels) presta
mensais, e prestaçã o não inferior a va ntes a 15 UPF/MT (qul
unidades padr de Mato G ).

Art. 40. O parcelamento somente será concedido mediante requerimento do
devedor e assinatura de Termo de Confissão de Dívida.

Art, 50. O valor do c em PF/MT na dôta da assinatura do
Termo de Confissão de Dívlda

Pará9ra . Na hipôtese de a lei reguladora da matéria ou o contrato de que

\

se originou o
taxa de ,u ros,

Art, 60. Quando os d
eletivos, efetivos ou em oo

íto dispuserem difêrentemente quanto ao índice de correção e
estes os apllcaveis.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

GABINfiE DO PREFEITO MUNICIPAL
Ém,2 dem io de 2008

M OEL RUSSI
PREF ITO MUNICIPAL

r, k- PreÍeituI

JAC),.^í
Av.rAntonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

i Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255

do valor das parcelas na folha de pagamento dos subsídios ou vencimentos,
respeltado o llmite percentual de dêsconto de 30% da remuneração ou subsídio,
facultando-se a concessão de maior prazo para o pagamento, quando for o caso.

Art. 70. O parcelamento de que trata esta Lei poderá ser concedido, também,
quando Já estlver ajuizada ação de cobrança ou de execução, desde que o devedor
recolha as custas e despesas do processo e os honorárlos advocatícios, acaso
Íixados.

Art,80. Sempre que o devedor não for servidor municlpal ocupante de cargo ou
emprego públlco de provimento efetlvo e estável, deverá ele oferecer garantia do
pagamento, que poderá ser medlante fiança ou caução outorgada por terceiros de
reconhecida idoneidade econômico-financeira.

Art.90. O Poder Executivo elaborará formulário padronizado para o requerimento e
Termo de Confissão de Dívida, sem preJuízo da regulamentação desta Lei, no que

couber.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

\
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- _ _ Trata-se de pedido, pelo Poder Executivo, no sentido de conceder-lhe autorização
legislativa pâra promover parcelamcnto de créditos mrmicipais de natureza não tributária
representados em UPF/MT, para que a medida tenha maior alcance.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER
PROJETO DE LEI NO35, DE 28 DE MÂIO DE 2008,
RELATOR: Vereador Ademir Gaspar de Lima

RELATÓRIO

I - Exposição da Matéria em Exame

II - Conclusões do Relator

uúo de 2008.

Vereador par de Lima
Relator

Entende-se a medida como pÍogrírmâ de recuperação de créditos do Município, de
natureza não. tributária, que conternplará tanto o sujeito ativo - o Município, quaÍrto os
sujeitos passivos - contribuintes e ou o devedores, face a oportunidade ã a iacilidade
oferccidas, inclusivc com a çoncessão, ainda que esteja o deverlor com ação de cobrança, ou
execuçilo ajuizada.

Não há, no caso, renúncia de receita; a medida possibilita a recuperação de receita; a
formaé legal e a medidaé constitucional.

Ruo Junrcê, 1 301 ' CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Postol 49 - JociírÍo - MT - Fone: (óó) 34ó l -3090 / 3080 - E-rnoil: cmirc@vsp.com.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

São as conclusões.

Gabinete do Vereador em,



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaiasAlves Nogueira (Leino 714 de 1S de outubro de 9g)

III - Decisão da Comissão

O Vereador âr de Lima; com as minhas conclusões;
P e Rel

0 Vereador João Men de Souza; pelas eonclusões do Relator;
Vice-Presidente

O Vereador Rosan e clusões do Relator.
Secreüári

Ve aspar de Lima
P

CONCLUSÃO FINAL - De acordo com a disposição do § lo do art. 107 do Regimento
Intemo desta Cas4 face à decisão da Comissilo de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, o
presente Relatório hürsformâ-sc em PÂRECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de
Lei n' 35 de 28 de maio de 2008, de autoria do Poder Executivo, pela sua legalidade e
constitucionalidade.

Salas das Comissões,
EM,04 de maio de 2008

v r Gaspar de Lima
residen Relator

e

Rm Jurcê, l 30l - CentÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MI - Forê: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmilc@vsp.corn.bÍ

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida nesta data infra, conforme
dispõe o RI desta Cas4 consigna a sua decisão

VOTOS:

Sala das Comissões em, 04 de junho de 2008.



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

corvrssÃo oe oncatunrro. rrx,ilrcÁ,s e coNrABrr,mADs

PROJETO Lf,I N..035, DE 23 DE MAIO DE 2mS.
FODER EXECUTTVO

nrr,.lrómo

r - uxposrcÃo o.l ulúm.,,l nu rxem
É submetido a Comissão o Projao de Lei acima especificado, que .. Dispõe sobrc o

parcelamento de creditos municpais de natlreza não-tributária e drí outras proviãências".

TI _ CONCLUSÕES IX) RELATOR

Desta furmr corrchro pcla embrsão de PARECER FAVORÂVEL a rmtéria do
PÍojc*o do L.ei acirra citado.

o projeto de lei em referência visa o parcelamcnto de crédibs não úibutadm
decoÍÍentÊ especificamente de restitrição aos cotes do Município de Jaciara de valores
percebirlos por Âgcntes Pollticos, consigrrados confrrme acórdaó do TCE/I!,ÍT, em ate 3ó
meses,- desde qlrc o mmtrnte desta parcela nâo seJa inferior a 15 upF/MT; mediante
requerimento do derrcdor e ainda depcndente de assinaura de Tomro de confissilo de
Divide

ESTADO DE MATO GROSSO

as conclusões

s§as"..-s<, i-...Q----..
*tlc»n ALrnErrlAsrt,vA

E RELATOR

SALA DAS COII{IS§ÔES
JACTARA(MTL 03 DE JIJNHO DE 2008.

Rrro JuÍrjcé. l30l -Cento- CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49 - Jocioro - MI- Fone: lóó) 34ól-3090/3080- E-moil: cmjoc@/sp.com.bÍ



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÁo or onceupNro. rntlxcls g coNTABtl-t»ADe

PROJ TO LEI N.'035, DE 2E DE MAIO I'E 2008.

P'ODER EXECT]TTVO

m - DECrsÁo pl courssÃo

A Comissão de Orçamento, Finurças e Contabilidade rannida nesta data infra, apos

a apreciação do Relaorio elaborado pelo nobre Edil relatoq passam à votação:

Pela Ordern

VOTOS:

Reiterr o voto:

<§"^
MEIDA SILVA

Pelas ConclusõGs;

DE AL
ENTE ERELATOR

SIAS MELLO DE ÂLMEIDA
VICf,

Y DE SOUZA SOARf,S
SE o

SALA DAS COMI§SÕES
JACIARA(MT), 03 DE JUNHO DE 2OOE

ENTE

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Ruo Junrcê, l30l - CenlÍo - CEP 78.820-0m -Cx. Fàíol 49 - Jocioro -MT-Fone: lôó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@5p.coÍn.bí
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROJETO LEI N.',035, DE 2t DE MAIO DE 2ínE.
FODEREXECUTIVO

PARfCER:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

De acordo com o artigo lO7 do Regimorto InEmo, e diante da decisáo uúnime
da Comissão quanto a 4Íovt ã,o do relaorio apresenbdo, e apos a discussão e votação

emitem PARECER FAVORÁVEL a materia do presente PÍotsto de lJi.

4ÂA-raa-

VE

ADOR TV DE ALMEIDA SILVÀ
PRESIDENTE E RE

LO DE ALMEIDA
VICE PRESIDENTE

ARES
Ámo

SALA DAS COMISSÔES
JACTARA(MT),03 DE JI-INHO DE 2lxlt

Rrjo Juíucê, l30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Postol 49 - Jociírro - MT - Fone: (óó) 34ô1-3090 / 3080 - E-rnoil: cmirc@sp.com,bÍ

COMTSSÀO DE ORCAMENTO. FINANCAS E CONTABILIDADE



ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA.
COMISSÃO DE CONSTITI]IcÃo. tusrtc,q r nroecÃo.

PROJETO DE LEI N" 035, de 29 de maio de 2008- do Executivo

EMENDA - ADITIVA: Acrescenta mais um artigo com o nolO

no Projeto de lei no 35 de 29 de maio de 2008 ,remunerando - se este e os
posteriores.

*Artigo l0 - Que os recuÍsos destinados destes pagamentos sejam
revertidos em Kits Sanitários, para as pessoas carentes de nosso

município, que não tenham um sistema de banheiro apropriado para usso

em sucu; residenciais.

Gabinete do Vereador, em 05 de maio de 2008.

VER. ÀNDRO DE
OR

I



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de i5 de outubro de 9g)

A elnenda apresentada ao Projeto de ki n" 35, de 28 de maio de 2008,
de autoria do Executivo, pelo Vereador Rosandro, há de se sujeitar à condições da
compet&rcia do autor, eis quê a mesma está criando uma nova despesa.

Em qualquer manual dos Municipios se constatará:

'COMPETÊNCIA" - O Prefeito tem a iniciativa da lei orçamenúria e de
todas as que abrcrn crúditos, fixem vencimentos e va[tagcns dos servidores públicos,
concedam subvenção ou auxilio, ou de qualquer modo eutorlzcm, criem ou eumentem
a despesa públicr"

Analisando a emend4 aind4 sob outro prism4 o artigo 167 da
Constituição Federal, em seu inciso I, deixa claro:

Art. 167 - São Yedados:

I - O inciso de programas ou projetos não incluídos na Lei
Orçamentáia Anual.

Embora Lei Orgânica do Municipio reze que a Câmara possa dispor
sobre toda as matérias atribuidas ao Municipio, estão elas condicionada.:

" a) a atibuições explicitas ou implícitas pelas Constituições Federal e
Estadual (an. 34, LOM) "

Por fun, para n?to mais se alongar, a ernenda proposla não tcm programa
ou projeto da prrcte,nsão do autor e, üa de conseqüênciq não conta com dotação
orçamentária especifica o que implica na impossibilidade de uma suplementação
orçamentária; e não está prcvisto, também, na ki de Diretrizes OÍçamenrtárias.

De se considerar, também, que a redação da eÍnendâ aditiva ora
apresentada teria que passar por uma melhoria quanto à sua redação, o que ú seria
possível pela apresentação de uma subemenda" o que não é de interesse desta
Comissão.

Finalmente, há de se atentar às disposições da Lei no 9.5O4, de 30 de
seternbro de 1997 (lx'i Eleitoral), em seu aÍt. 73, § l0:

RUo Juncê, l30l - CenfÍo - CEP 78,820-000 - Cx. Poslol 49 - Jociíro - MT - Fonê: {6ó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp.com,br
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ESTADO DE MATO GROSSO



ESTADO DE MATO GROSSO

"Árt. 7i - São proibidos aos agentes públicos, sewidores ou não, as seguintes
condutas tendentes a aÍetü a igualdade de oporanidade entre candidatos nos pleitos
elettorats:

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9g)

(........)

§ l0 - No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
graluiíd de bens, valores ou'benefcios por pane da Ádministação Pública, exceto nos
casos de calamidade pública. de estado de emergência ou de programas sociais
autorizados em lei e já em execufio finorceira e administrativa.

Diante do exposto, esta Comissilo manifesta-se, pela
inconstitucionalidadc da Emcnda apresentada ao Projeto de ki no 35, de 28 de maio de
2008, pelo Vereador Rosandro de Moura Andrade, c pela sua ilegalidade, o que deve
implicar na sua rejeição ou não aprovação.

Sala das Comissões, em l0 de Junho de 2008

VER ARDE LIMA
Presiden

VE
Vice-Presidente

SOARES
Me ro em exercício

-J..,rsouzÀNDE§ DI

Ruo Jurucê, l30l -CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fone: [óól 34ól -3090 i 3080 - E-rmil: cmi]c@vsp,com.tr


